
Orientações gerais para o preenchimento do 
questionário relativo ao inquérito aos bancos 
sobre o mercado de crédito na área do euro
Este documento apresenta orientações gerais 
para o preenchimento do questionário por 
parte dos bancos e os principais conceitos uti-
lizados no inquérito. Este documento foi revis-
to em abril de 2015 com a introdução da atual 
versão do questionário.

Capital

Definido em conformidade com os requisi-
tos regulamentares estabelecidos no regula-
mento e na diretiva em matéria de requisitos 
de fundos próprios (Regulamento (UE) n.° 
575/2013 e Diretiva 2013/36/UE), os atos jurí-
dicos que transpõem as normas regulamen-
tares internacionais sobre a adequação dos 
fundos próprios (ou seja, o Acordo de Basileia 
III) para o quadro jurídico da União Europeia 
e que entraram em vigor em 1 de janeiro de 
2014. Abrange tanto fundos próprios de base 
(Tier 1) como fundos próprios complementa-
res (Tier 2).

Comissões e outros encargos não relacio-
nados com taxas de juro

Trata-se do conjunto de condições pecuniá-
rias que podem fazer parte do preço de um 
empréstimo, tais como comissões de abertura 
de crédito no âmbito de empréstimos renová-
veis, despesas administrativas (por exemplo, 
com a preparação dos documentos) e encar-
gos relacionados com a prestação de informa-
ção, as garantias e o seguro de crédito.

Condições contratuais não pecuniárias 
(covenants)

Referem-se a acordos ou cláusulas expres-
sos num contrato de crédito, sobretudo em 
empréstimos a empresas, segundo os quais 
estas se comprometem a realizar, ou a se abs-
terem de realizar, certas ações, fazendo, por 
conseguinte, parte do conjunto de condições 
para a concessão de um empréstimo.

Confiança dos consumidores

Traduz a avaliação, por parte dos consumido-
res, das tendências económicas e financeiras 
num determinado país e/ou na área do euro. 
Inclui, nomeadamente, a avaliação, por parte 
dos particulares, da sua situação financeira 
passada e atual e consequentes perspetivas 
para o futuro, da situação económica e polí-
tica geral passada e presente e consequentes 
perspetivas (de rendimento) para o futuro, 
assim como a forma como encaram a realiza-
ção de investimentos residenciais (Pergunta 
19), sobretudo em termos da acessibilidade, 
e/ou de grandes compras de bens de consu-
mo duradouros (Pergunta 20). Neste sentido, 
um aumento da confiança dos consumidores 
tenderia a provocar um aumento da procura 
de empréstimos. 

Crédito ao consumo e outros empréstimos

Definido como empréstimos concedidos sobre-
tudo para utilização pessoal no consumo de bens 
e serviços. São exemplos típicos os emprésti-
mos concedidos para financiamento da aqui-
sição de veículos motorizados, mobiliário, 
eletrodomésticos e outros bens de consumo 
duráveis, férias, etc. Os empréstimos renová-
veis e os descobertos bancários também são 
normalmente incluídos nesta categoria de 
empréstimos. O crédito ao consumo e outros 
empréstimos a particulares abrange igualmen-
te empréstimos concedidos a empresários em 
nome individual e parcerias sem personalida-
de jurídica (ver definição de Particulares). Os 
empréstimos incluídos nesta categoria pode-
rão, ou não, ser garantidos por várias formas 
de aval ou garantias.

Critérios de concessão de crédito

Consistem nas orientações internas ou nos cri-
térios para a aprovação de empréstimos de um 
banco. São estabelecidos antes da negociação 



efetiva dos termos e condições do crédito e da 
decisão final relativa à aprovação/rejeição do 
empréstimo. Definem os tipos de empréstimo 
considerados desejáveis e indesejáveis pelo ban-
co, as prioridades setoriais ou geográficas previs-
tas, as garantias consideradas aceitáveis e não 
aceitáveis, etc. Especificam as caraterísticas dos 
mutuários (em termos, por exemplo, de situação 
financeira, idade, situação profissional) requeri-
das para que um empréstimo possa ser concedi-
do. No inquérito, tanto as alterações nas políticas 
de crédito registadas por escrito como as alte-
rações na sua aplicação deverão ser considera-
das. Os critérios de concessão de crédito podem 
mudar, devido, por exemplo, a variações no 
custo de financiamento e na situação financeira 
do banco, alterações a nível da concorrência, da 
perceção dos riscos e da tolerância de riscos por 
parte do banco, ou alterações regulamentares.

Custo de financiamento e restrições  
de balanço

O capital do banco e os custos relacionados 
com a captação de fundos próprios podem 
tornar-se uma restrição do balanço passível 
de inibir a expansão do crédito oferecido pelo 
banco. Para um dado nível de capital, a con-
cessão de empréstimos pelo banco pode ser 
afetada pela posição de liquidez do mesmo e 
pelo seu acesso aos mercados monetário e 
de dívida. Pelos mesmos motivos, um banco 
pode abster-se de conceder um empréstimo, 
ou mostrar-se menos disposto para o fazer, 
se souber que, subsequentemente, não pode-
rá transferir, para fora do balanço, o risco de 
crédito do empréstimo (titularização sintética) 
ou a totalidade do empréstimo (titularização 
extrapatrimonial). Além disso, os riscos rela-
cionados com créditos de cobrança duvidosa 
podem ser refletidos tanto na perceção de 
riscos por parte do banco como no custo de 
financiamento e restrições de balanço.

Despesa de consumo financiada através 
de empréstimos garantidos por ativos 
imobiliários

A tratar como crédito ao consumo, mesmo 
que tais empréstimos sejam garantidos por 

ativos imobiliários, dado a sua finalidade ser 
o consumo. Representa o resgate de títulos 
hipotecários, conduzindo a um nível mais ele-
vado de consumo não relacionado com a aqui-
sição de habitação. 

Dimensão das empresas

A distinção entre empresas de grande dimen-
são e pequenas e médias empresas (PME) é 
feita com base no volume de negócios anual 
líquido. Uma empresa é considerada de gran-
de dimensão se o seu volume de negócios 
anual líquido exceder 50 milhões de euros.

Empresas

Neste contexto, refere-se a sociedades não 
financeiras, ou seja, de acordo com a definição 
do Eurostat, unidades institucionais cujas ope-
rações financeiras e de distribuição são distintas 
das dos seus proprietários e que são produto-
ras mercantis, consistindo a sua atividade princi-
pal em produzir bens e serviços não financeiros. 
Podem ser empresas privadas ou públicas, bem 
como quase-sociedades. As quase-sociedades 
não são dotadas de personalidade jurídica, mas 
dispõem de um registo contabilístico comple-
to, sendo o seu comportamento económico e 
financeiro diferente do dos seus proprietários 
e semelhante ao das sociedades. O setor das 
famílias (particulares) inclui empresários em 
nome individual e parcerias sem personalidade 
jurídica (ver definição de Particulares).

Empréstimos

Os empréstimos abrangidos pelo inquérito 
são os concedidos a residentes na área do 
euro pelas sucursais em território nacional, 
incluindo empréstimos ou linhas de crédito 
a empresas, empréstimos a particulares para 
aquisição de habitação e crédito ao consumo 
e outros empréstimos a particulares.

Garantias

Ativos dados pelo mutuário ao banco credor 
como garantia do reembolso de um emprésti-
mo. Podem incluir determinados ativos finan-
ceiros, tais como títulos de dívida ou ações 
e outros títulos de participação no capital, 



imóveis ou depósitos caucionados. Neste con-
texto, entende-se por depósito caucionado o 
montante mínimo disponibilizado pelo mutuá-
rio numa conta no, ou a favor do, banco credor.

Instituições financeiras não bancárias

Em geral, trata-se de sociedades financeiras 
não monetárias. Compreendem, nomeada-
mente, sociedades de seguros, fundos de 
pensões, auxiliares financeiros e outros inter-
mediários financeiros.

Linhas de crédito

Trata-se de uma facilidade com um montante 
máximo fixado que uma empresa pode contrair 
como empréstimo num banco, num determina-
do momento. No inquérito, deve ser aplicada 
uma definição lata de linhas de crédito, implican-
do que, na avaliação da evolução da procura, seja 
tomada em consideração a informação sobre a 
procura de novas linhas de crédito, assim como 
sobre a utilização de linhas de crédito anterior-
mente concedidas, mas ainda não esgotadas.

 Maturidade

O conceito de “maturidade” usado nas 
Perguntas 1, 6, 8 e 9 do inquérito é o de 
“maturidade original”, sendo considerados 
apenas dois tipos: curto prazo e longo prazo. 
Empréstimos de curto prazo são empréstimos 
com uma maturidade original igual ou inferior 
a um ano e, consequentemente, empréstimos 
de longo prazo são empréstimos com uma 
maturidade original superior a um ano.

Montante inicial entregue pelos particula-
res na aquisição de habitação (“entrada”)

Capta a percentagem de financiamento para 
investimento em imobiliário gerado pelos par-
ticulares, isto é, a parte financiada pelos fun-
dos próprios dos mesmos, sendo, por conse-
guinte, um fator determinante da procura de 
empréstimos para aquisição de habitação por 
particulares. Quanto mais elevado for o finan-
ciamento gerado pelos particulares a partir das 
suas poupanças, maior será a “entrada” paga e 

menor a procura, por parte dos mesmos, de 
empréstimos para aquisição de habitação.

Particulares

Em conformidade com a definição do Eurostat, 
o setor das famílias (particulares) inclui indiví-
duos ou grupos de indivíduos, na sua função 
de consumidores e de empresários, que produ-
zem bens mercantis e serviços financeiros e não 
financeiros (produtores mercantis), desde que a 
produção de bens e serviços não seja feita por 
entidades distintas consideradas quase-socie-
dades (ou seja, refere-se, neste caso, a empre-
sários em nome individual e parcerias sem per-
sonalidade jurídica). Inclui também instituições 
sem fins lucrativos ao serviço das famílias.

Pedidos de empréstimo

Idealmente, os pedidos de empréstimos deverão 
abranger tanto pedidos formais como informais. 
Se não for possível obter informação sobre estes 
últimos, na resposta ao questionário devem ser 
considerados, pelo menos, todos os pedidos for-
mais de empréstimo. Os pedidos de emprésti-
mos devem ser considerados em termos de volu-
me. Devem incluir pedidos quer de novos clientes 
quer dos atuais clientes. Os pedidos de emprés-
timo dos atuais clientes devem apenas ser incluí-
dos se o volume do crédito já aprovado aumentar 
ou caso seja concedido um novo empréstimo.

Perceção dos riscos e tolerância de riscos

A perceção dos riscos refere-se à perceção 
que o banco tem dos riscos efetivos e sua rea-
ção aos desenvolvimentos relacionados com 
a situação e perspetivas económicas gerais, a 
situação e perspetivas de setores de atividade 
ou empresas específicos, a qualidade credití-
cia do mutuário e as garantias exigidas (fatores 
do lado da procura). Por seu lado, a tolerância 
de riscos diz respeito à tolerância de riscos 
subjacente à política de empréstimos do ban-
co, a qual poderá mudar devido a alterações 
na estratégia de negócio do banco (fatores do 
lado da oferta). A perceção dos riscos efetivos 
e a tolerância de riscos por parte dos bancos 



podem alterar-se em consonância uma com a 
outra ou evoluir em direções distintas.

Perspetivas do mercado da habitação, 
incluindo a esperada evolução dos preços 
da habitação

Na Pergunta 11, refere-se ao risco associado 
às garantias exigidas. Na Pergunta 19, refere-
-se à expetativas de evolução do mercado da 
habitação, incluindo o aumento (a diminuição) 
da procura de crédito à habitação, devido a 
um aumento (uma diminuição) do custo de 
aquisição de habitação e/ou da perceção do 
rendimento do investimento em imobiliário.

Procura de empréstimos

Refere-se à procura bruta de empréstimos 
por empresas ou particulares, incluindo reno-
vações de empréstimos, mas descontando as 
flutuações sazonais normais. Diz respeito às 
necessidades de financiamento das empresas 
e dos particulares, independentemente de as 
mesmas resultarem ou não num emprésti-
mo. Os bancos devem avaliar a evolução das 
necessidades de financiamento bancário das 
empresas e dos particulares em termos nomi-
nais (isto é, independentemente da evolução 
do nível de preços), tomando como referência 
as necessidades de financiamento prevalecen-
tes no trimestre anterior (ou seja, não devem 
avaliar a evolução das necessidades de finan-
ciamento em relação às médias históricas ou 
a outros valores de referência, tais como obje-
tivos de vendas). A procura de empréstimos 
pode mudar devido quer a uma deslocação 
da curva da procura (permanecendo o preço 
constante) quer a um movimento ao longo da 
curva (ou seja, em resultado de uma variação 
do preço).   

Rácio entre o valor do empréstimo e o 
valor da garantia

Rácio entre o montante do empréstimo con-
traído e o valor de mercado (ou, na falta deste, 
o valor que resulte de uma avaliação técnica) 
da garantia subjacente. Este rácio é normal-
mente tomado em consideração no caso de 

empréstimos para financiamento de imóveis.

Refinanciamento/reestruturação e renego-
ciação da dívida

Como fator da procura de empréstimos, refe-
re-se a refinanciamento, reestruturação e/ou 
renegociação de empréstimos que levam a um 
aumento do montante do empréstimo ou a 
um prolongamento da maturidade do mesmo. 
Abrange o recurso a reestruturação da dívida 
para evitar o incumprimento da dívida exis-
tente (sendo o evitar do incumprimento inter-
pretado como um aumento da procura), por 
exemplo, prolongando o prazo do emprésti-
mo para evitar possíveis dificuldades de paga-
mento aquando do vencimento do mesmo. Ao 
mesmo tempo, para efeitos da avaliação das 
variações na procura de empréstimos, não 
deve incluir refinanciamento, reestruturação 
e/ou renegociação de empréstimos que resul-
tem apenas na alteração dos termos e condi-
ções do empréstimo, excluindo o montante e 
a maturidade do mesmo.

A reestruturação da dívida não deve ser inter-
pretada como uma substituição entre diferen-
tes tipos de dívida (tais como, empréstimos de 
instituições financeiras monetárias e títulos de 
dívida; tal é captado em “Emissão/reembolso 
de títulos de dívida”), nem como uma reestru-
turação do capital (substituição entre dívida 
e ações) ou a compra de ações pelo próprio 
emitente (já captado em “Emissão/reembolso 
de ações ou outros títulos de participação no 
capital”). Por seu lado, a restruturação da dívi-
da sob a forma de empréstimos entre empre-
sas já é contemplada em “Empréstimos de ins-
tituições financeiras não bancárias”.

Rejeição de empréstimos

Refere-se à rejeição (por oposição à aprovação) 
de pedidos de empréstimo formais ou informais 
em termos de volume. Se não estiver disponí-
vel informação sobre estes últimos, na resposta 
ao questionário devem ser considerados, pelo 
menos, todos os pedidos formais de empréstimo 
que foram rejeitados. As rejeições de emprésti-
mos devem ser consideradas em termos de 



volume e em relação ao volume de pedidos de 
empréstimo formais/informais. Não abrangem 
casos em que o solicitante retira um pedido de 
empréstimo formal/informal, porque considera 
desfavoráveis as condições impostas pelo banco.

Spread aplicado pelo banco nos emprésti-
mos (margem face a uma taxa de referên-
cia de mercado relevante)

O spread aplicado por um banco nos emprésti-
mos deve ser entendido como a margem face 
a uma taxa de referência de mercado relevan-
te (por exemplo, a EURIBOR, a LIBOR ou o swap 
de taxas de juro aplicável à maturidade cor-
respondente dos empréstimos de taxa fixa), 
dependendo das caraterísticas do emprésti-
mo. Esse spread deve captar as alterações das 
taxas de juro ativas do banco relacionadas 
com variações no custo de financiamento do 
banco, bem como o risco do mutuário, ou seja, 
alterações das taxas ativas não decorrentes 
de variações nas taxas de mercado (como a 
EURIBOR e a LIBOR). Mais especificamente, o 
spread captaria alterações do prémio de risco 
do banco no próprio custo de financiamento 
com base no mercado (por exemplo, nas taxas 
de rendibilidade das obrigações dos bancos), 
alterações nos custos do banco associados 
ao financiamento de depósitos, alterações 
na avaliação por parte do banco do risco dos 
mutuários e alterações em qualquer outro 
fator adicional não relacionado com variações 
nas taxas de mercado.

Termos e condições do crédito

Referem-se às condições de um empréstimo 
que um banco está disposto a conceder, ou 
seja, os termos e condições do crédito efeti-
vamente aprovados, tal como especificados 
no contrato de empréstimo acordado entre 
o banco (o mutuante) e o cliente (o mutuá-
rio). Consistem geralmente no spread aplica-
do pelo banco (isto é, a margem face a uma 
taxa de referência relevante), no montante do 
empréstimo, nas condições de elegibilidade 
do cliente para aceder ao crédito, nas comis-
sões e outros encargos não relacionados com 
a taxa de juro, nas garantias exigidas (incluin-
do depósitos caucionados), nas condições 

contratuais não pecuniárias (covenants) e na 
maturidade acordada. Dependem das cara-
terísticas do mutuário e podem ser alterados 
a par dos critérios de concessão de crédito 
ou independentemente. Por exemplo, um 
aumento do custo de financiamento do banco 
ou uma deterioração das perspetivas econó-
micas gerais podem conduzir a um aumento 
da restritividade tanto dos critérios de apro-
vação de empréstimos (critérios de concessão 
de crédito) como dos termos e condições dos 
empréstimos que o banco está disposto a 
aprovar e os clientes dispostos a aceitar. Em 
alternativa, o banco pode alterar apenas os 
termos e condições do crédito (por exemplo, 
aumentando o spread exigido para compensar 
o custo/risco adicional) e deixar os critérios de 
concessão de crédito inalterados.


